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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 102 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que a vida em sociedade exige de todas as pessoas um enorme esforço no sentido do auxílio mútuo. Este pode ser direto, quando alguém busca suprir necessidades de uma determinada pessoa, ou indireto, quando a ajuda chega ao carente através de uma entidade pública ou privada. Destaca-se que na forma indireta, embora diluído na coletividade, o resultado tende a ser mais efetivo, pois os benefícios, de se intuir, atingem um número maior de pessoas;

Considerando que, por vezes, o espírito solidário das pessoas não encontra um mecanismo adequado e eficaz para concretizar o impulso íntimo de ajudar o próximo, daí o porquê da idéia de se canalizar esta energia numa só direção, através do trabalho organizado, vinculando pessoas solidárias às entidades criadas com esta finalidade. Frise-se, a aproximação da pessoa solidária com as entidades que, dentre outras atribuições, visam ao trabalho filantrópico tendem ao sucesso, pois as ações atingirão aqueles que precisam de mais ajuda, afinal a análise do problema abrangerá toda uma coletividade, eliminando-se possíveis deturpações;

Considerando que são pequenas atitudes praticadas por inúmeras pessoas que levam a um resultado extraordinário e isso justifica o dever do poder público encampar esta responsabilidade, mormente pelo fato de que o Estado foi criado com esta atribuição, a de proporcionar uma vida digna ao seu povo;

Considerando que as considerações acima fundamentaram a elaboração do Projeto de Lei n° 50/2002, resultando na vigência da Lei n° 3211/2002, que institui o “Programa Municipal de Incentivo e Orientação ao Trabalho Voluntário”, cuja implantação segue o seguinte roteiro estabelecido no seu art. 5°: - identificação das entidades, associações e espaços públicos, bem como, de suas necessidades, a fim de que possam se beneficiar dos serviços voluntários; - divulgação do programa, através de “outdoors”, panfletos, mensagens em conta de água e outros, visando ao recrutamento de futuros voluntários; - cadastramento dos voluntários, de acordo com sua área de interesse e o tempo de que dispõem para a prestação dos serviços de que trata a lei; - instrução a entidade e voluntários, a fim de cientificá-los do trabalho a ser realizado em conjunto; - acompanhamento periódico dos serviços voluntários resultantes do programa; - e orientação organizacional e funcional das ações de voluntariado existente no município;

Considerando que, nos termos dos artigos 6° e 7° respectivamente, a Lei 3211/2002 permite o ressarcimento de despesas comprovadas que o voluntário tenha no desempenho das atividades, bem como, estabelece a regulamentação da referida Lei pelo Poder executivo;

Considerando, enfim, que, embora trate de assunto relevante, desconhecemos a regulamentação da lei n° 3211/2002, assim como, o cumprimento de qualquer uma das disposições nela contidas. A Lei esta vigente desde o dia 09 de setembro de 2002 e devemos, pois, buscar informações a ela relacionadas.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, e o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Rodrigo Domingos, para que nos informem qual a situação da Lei Municipal n° 3211/2002, que cria o “Programa Municipal de Incentivo e Orientação ao Trabalho Voluntário”, quanto à sua regulamentação e efetiva implantação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de setembro de 2010.

Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)
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